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Resumo: O artigo a seguir visa analisar as principais movimentações da política externa brasileira ao longo do 
governo de Fernando Collor (1990-1992), ressaltando suas rupturas e continuidades para com seu anterior 
padrão/matriz/paradigma desenvolvimentista, predominante entre 1930 e 1989, e buscando elucidar aspectos de 
sua formulação e execução. A hipótese do trabalho é de que a política externa do governo Collor refletiu a 
dualidade de um conflito entre o cosmopolitismo neoliberal, adotado de forma acrítica pelo centro nevrálgico do 
governo Collor, e a tradição desenvolvimentista, cristalizada nos altos escalões das instituições permanentes do 
Estado brasileiro, especialmente na corporação diplomática. Num primeiro momento, serão enumeradas e 
discutidas as complexas e contraditórias movimentações da política externa brasileiro do período, gestadas e 
operadas no seio da crise do pós-Estado desenvolvimentista e da progressiva absorção dos ditames neoliberais 
pelo governo brasileiro. Em seguida, será apresentada a conclusão do trabalho, confirmando a fragilidade do 
consenso acerca do neoliberalismo extremado proposto por Collor, conflitante com os interesses de inúmeros 
segmentos sociais brasileiros e impulsionadora do progressivo isolamento político do governo. 
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Abstract: The following article aims to analyze the main movements of Brazilian foreign policy throughout the 
government of Fernando Collor (1990-1992), highlighting its ruptures and continuities with its previous 
developmental pattern / matrix / paradigm, predominant between 1930 and 1989, and seeking elucidate aspects 
of its formulation and execution. The hypothesis of this work is that the foreign policy of the Collor government 
reflected the duality of a conflict between neoliberal cosmopolitanism, uncritically adopted by the neuralgic 
center of the Collor government, and the developmentalist tradition crystallized in the upper echelons of the 
permanent institutions of the Brazilian State, especially in the diplomatic corporation. In the first moment, the 
complex and contradictory movements of Brazilian foreign policy of the period and the progressive absorption 
of the neoliberal dictates by the Brazilian government, will be enumerated and discussed. After, the article’s 
conclusion will be exposed, confirming the fragility of the extreme neoliberalism agenda proposed by Collor, 
conflicting with the interests of many Brazilian social segments and driving the progressive political isolation of 
the government. 
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O artigo a seguir visa analisar as principais movimentações, medidas e decisões da política externa 
brasileira ao longo do governo de Fernando Collor (1990-1992), ressaltando suas rupturas e 
continuidades para com seu padrão/matriz/paradigma desenvolvimentista, predominante entre 1930 e 
1989, e buscando elucidar aspectos de sua formulação e execução. A compreensão dos impactos das 
mudanças operadas pelo governo Collor em relação ao paradigma da política exterior e do 
desenvolvimento do Estado brasileiro e seus respectivos efeitos sobre as classes sociais e agrupamentos 
políticos internos também serão privilegiados, de forma a contribuir com o debate acerca, não apenas 
das rupturas para com o passado, mas também das influências que este período legou ao posterior 
desenvolvimento da inserção internacional do Brasil, em especial ao longo do restante da década de 
1990. 
Seguindo o raciocínio e a metodologia de trabalho expostos por Luis Fernandes (2000), o trabalho 
se guiará pela compreensão de que a apreciação da validade de teorias no âmbito geral das ciências 
sociais há de ser remetida à evolução histórica dos fenômenos sociais que pretendem explicar. Tanto a 
hipótese do trabalho quanto o conjunto das análises nele desenvolvidas estarão submetidas ao princípio 
teórico de que o “sentido das relações internacionais”, e consequentemente das políticas exteriores de 
um país, tende, “em última instância, a ser subordinado aos interesses concretos gerados e modelados 
pelas necessidades de seu processo produtivo, que o Estado nacionalmente articula, organiza e 
representa” (MONIZ BANDEIRA, 2010). Dentro desta concepção, ainda que admitindo a 
possibilidade das relações internacionais e das políticas exteriores adquirirem certa autonomia na sua 
dimensão ideológica, compreende-se que os “interesses concretos terminam prevalecendo, como 
condição de segurança e defesa ou de expansão do Estado nacional, responsável pela satisfação destes 
interesses, pouco importando sua forma de soberania ou forma de governo” (MONIZ BANDEIRA, 
2010). 
Partindo destes pressupostos, serão consideradas as orientações expostas por Visentini (2013) 
acerca das duas questões fundamentais para a análise da política externa: quem a formula e como ela se 
articula com a política interna. Corroborando o autor em sua proposição acerca da insuficiência das 
análises que atribuem à formulação da política externa dos Estados nacionais uma correlação com os 




interesses do bloco social governante, buscar-se-á compreender a influência das movimentações da 
política exterior brasileira para os processos de rearticulação dos posicionamentos políticos de grupos 
sociais e econômicos frente ao governo Collor. Desta forma, longe de atribuir diretamente às bases de 
sustentação do governo a formulação de sua política externa, buscar-se-á demonstrar o processo através 
do qual as mudanças no padrão de inserção internacional do Brasil operaram, a partir de seus impactos, 
o reordenamento das forças políticas internas, que reciprocamente condiciona, embora não determine, o 
planejamento e execução da política exterior, podendo fragilizar ou inviabilizar a manutenção de parte 
dos seus pilares. 
A hipótese do trabalho é de que a política externa do governo Collor refletiu a “dualidade de um 
conflito entre o cosmopolitismo neoliberal”, adotado de forma acrítica pelo centro nevrálgico do 
governo Collor, e a “tradição desenvolvimentista”, cristalizada nos altos escalões das instituições 
permanentes do Estado brasileiro, especialmente na corporação diplomática. As concessões unilaterais 
bruscamente operadas por Collor no plano internacional afrontaram incisivamente posicionamentos de 
importantes setores destas instituições, diminuindo a capacidade de o governo gerar consensos e 
contribuindo para o estancamento de parte de suas proposições de rupturas no âmbito da inserção 
internacional brasileira. No plano da política interna, esta mesma execução acrítica de um programa 
político evidentemente formulado desde fora das fronteiras nacionais, inadequado à realidade e às 
necessidades conjunturais da sociedade brasileira, minou a relação do governo com os principais 
centros de poder do país, desgastando suas bases de sustentação e levando à sua queda em 1992. 
Primeiramente serão enumeradas e discutidas as principais movimentações da política exterior 
brasileira no período em questão, envolvendo episódios como os da fórmula de adesão indireta do 
Brasil ao Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), da constituição do Mercosul, da 
participação brasileira em eventos conectados com a Guerra do Golfo e da postura brasileira diante das 
agendas propostas na Rio-92. Em seguida, será apresentada a conclusão do trabalho, obtida a partir da 
articulação das complexas e contraditórias movimentações da política externa brasileira do período, 
gestada e operada no seio da crise do pós-Estado desenvolvimentista e da progressiva absorção dos 
ditames neoliberais pelo governo brasileiro. 
 
1. A Política Externa de Collor: Sinais contraditórios de uma disputa latente  
1.1. A crise econômica e a renegociação da dívida em dois momentos  
O prosseguimento do projeto de tornar o Brasil uma potência mundial, persistente e reafirmado ao 
longo de considerável período do ciclo desenvolvimentista, estava condicionado, nos anos 1990, às 




resoluções de problemas que há anos emperravam a capacidade de o país crescer economicamente, 
problemas que inibiram a possibilidade da abertura democrática ser acompanhada pela via do 
desenvolvimento econômico feito com ênfase na distribuição de renda. Centrais neste sentido, 
constituíam-se as questões referentes à renegociação da dívida externa e ao controle do processo 
inflacionário. O governo de Collor, consciente destas necessidades, optou por renunciar unilateralmente 
à autonomia estratégica de parte da inserção internacional brasileira, submetendo-se à agenda 
estadunidense como forma de forjar uma reaproximação bilateral e equacionar os persistentes entraves 
ao crescimento econômico, aderindo ao paradigma neoliberal. Porém, como ressaltou Batista (1993), a 
política de Collor para estabelecer a renegociação da dívida passou por dois momentos distintos. Num 
primeiro momento, logo após assumir o governo, a implantação do Plano Collor visou abater a inflação 
“em um só tiro”, estabelecendo o confisco de cerca de 80% dos depósitos bancários da população, 
cerca de US$ 50 bilhões. O Plano Collor contrariou as políticas gradualistas preconizadas pelo FMI, o 
que rendeu à sua execução enormes críticas pela comunidade financeira internacional, que travou as 
tentativas de renegociação da dívida. E, distintamente do esperado, o plano deteriorou a situação 
econômica do país, gerando recessão e aprofundando o desemprego.  
Frente ao fracasso de sua política inicial, Collor aderiu às metas macroeconômicas preconizadas 
pelo FMI, adotando as premissas do Consenso de Washington enquanto condição sina qua non para a 
retomada do processo de renegociação da dívida. Assim, as políticas de desregulamentação das 
atividades econômicas, as privatizações de empresas estatais e a abertura unilateral do mercado 
brasileiro – pilares da agenda neoliberal – foram aceleradas, com a completa eliminação dos obstáculos 
não-tarifários aos produtos estrangeiros e com a progressiva redução das barreiras tarifárias. As 
alíquotas dos impostos de importação foram reduzidas de 32,20%, em 1990, para 21,20%, em 1992 
(MONIZ BANDEIRA, 2004). As pressões estadunidenses aos países latino-americanos resultavam na 
retomada de seu superávit comercial com estes, compensando os desequilíbrios crescentemente 
gerados a partir de suas relações com os países europeus e do leste asiático: 
Os países da América Latina necessitavam de disciplina fiscal, uma política de 
austeridade, de modo a conter o processo inflacionário, praticamente já fora do 
controle, o que impedia a retomada do crescimento econômico autossustentável. 
Porém, a implementação das medidas pelo Washington Consensus, tais como a 
privatização das empresas estatais, a desregulamentação da economia e a liberalização 
unilateral do comércio exterior, passou a constituir condição fundamental para que os 
países da América Latina pudessem renegociar a dúvida externa, conforme o Plano 
Brady, e receber qualquer recurso das agências financeiras internacionais, ou seja, do 
FMI e do Banco Mundial, duas instituições que emergiram da Conferência de Bretton 
Woods, New Hampshire, em 1944, e nas quais os Estados Unidos desde então foram o 
único país a ter efetivamente o poder de veto. [...] Essas condicionalidades afetaram, 
inclusive, a política de defesa, com a fixação de limites para os gastos militares, e os 




países latino-americanos, entre outras políticas, tiveram de liberalizar unilateralmente 
seu comércio exterior, reduzir as barreiras alfandegárias, permitindo que os Estados 
Unidos, sem privilegiar os interesses do setor bancário na questão da dívida externa, 
atendessem à pressão dos exportadores norte-americanos e transformassem em 
superávit seu déficit comercial com a região. (MONIZ BANDEIRA, 2004, p. 52) 
 
Assim, ainda em setembro de 1990, Collor negociou uma carta de intenções com o FMI, a qual não 
teve condições de cumprir face ao fracasso do seu programa de estabilização, levando-o a concluir com 
o Clube de Paris (i.e., grupo informal de credores oficiais formado para buscar, multilateralmente, 
soluções coordenadas e sustentáveis para dificuldades relacionadas ao pagamento da dívida externa das 
nações devedoras), em 1992, e sem o aval do FMI, um memorandum de entendimento para re-
escalonar a dívida nos termos do Plano Brady. A moldura na qual se inseriu a adesão do governo 
Collor aos paradigmas do Consenso de Washington ilustra, com precisão, a definição de Netto (1995) 
acerca do “cinismo programático” que caracterizou a vertente latino-americana do neoliberalismo, 
sustentáculo de sua imposição pela via eleitoral. Esse cinismo não escapou às análises de Batista 
(1993), que destacou as características pessoais de Collor como responsáveis por “disfarçar a origem 
externa do programa executado em seu governo”.  Conforme Netto (1995), distintamente do ocorrido 
na Europa, no Brasil e demais países latino-americanos os presidenciáveis adeptos da agenda neoliberal 
não costumam expô-la de forma clara em suas campanhas, optando por centrar suas ações no dito 
“cinismo programático”, propondo reformas, mas sem especificá-las. 
Seguindo o rol de peculiaridades do programa neoliberal aplicado no Brasil, Fernandes (1995) 
ressaltou que, distintamente do ocorrido na Europa ou nos Estados Unidos, onde a desarticulação do 
Estado social constituiu o principal alvo da agenda neoliberal, no Brasil “o nacionalismo apresentou-se 
como o principal inimigo destas novas políticas, que visavam ao desmonte dos instrumentos 
fundamentais da defesa e da soberania nacionais”, erguidos ao longo do ciclo de industrialização via 
substituição de importações, característico do Estado desenvolvimentista brasileiro. Os efeitos robustos 
que esta abertura unilateral causou às pretensões de amplos setores da sociedade brasileira enfraqueceu 
a aplicação do dito Consenso no país, ampliando o isolamento político do presidente Collor, que não 
terminaria seu mandato, vítima da realização do primeiro processo de impeachment da história das 
democracias latino-americanas. 
 
1.2. A equivocada leitura sobre as Relações Especiais 
Alvo de extenso debate político e acadêmico, as relações entre o Brasil e os Estados Unidos possuem 
enorme notoriedade no estudo da política externa brasileira, sendo necessária uma breve recapitulação 




de seus principais padrões, redesenhados ao longo do século XX (MONIZ BANDEIRA, 1978; 2004; 
2011), para melhor elucidar a discussão acerca dos vínculos articulados durante o governo Collor. 
Especialmente na transição do século XIX para o XX, a predominância dos laços comerciais dos 
Estados Unidos com o ascendente setor agroexportador do Brasil ensejou o deslocamento do eixo-
diplomático brasileiro de Londres para Washington, abrindo um período no qual o relacionamento com 
os estadunidenses passou ao centro da agenda de inserção internacional do Brasil. 
Desde a gestão do Barão do Rio Branco à frente do Itamaraty, entre 1902 e 1912, ainda mais 
notáveis se tornaram as ambivalentes relações entre Brasil e Estados Unidos, fortalecidas, à época, 
tanto por certas complementariedades econômicas quanto por eventuais convergências no âmbito da 
política externa. Neste contexto, a momentânea adesão brasileira ao monroísmo estadunidense foi 
caracterizada por Bradford Burns (2003) como a concretização de uma “aliança não-escrita” entre o 
Brasil e os Estados Unidos, composta por progressivas e bem definidas relações econômicas, mas 
também por complexos e contraditórios interesses políticos entre as duas nações.  
Se as convergências apareceram no apoio brasileiro ao Big Stick e à Dollar Diplomacy, e em 
especial na cumplicidade entre os dois países na III Conferência Pan-Americana, ocorrida no Rio de 
Janeiro, em 1906, as “contratendências” se manifestaram de formas sutis, como na Conferência de Haia 
de 1907, e explícitas, como na reação brasileira ao ultimatum estadunidense contra o Chile, no caso da 
cobrança de dívidas da empresa Alsop & Co. Para evitar o rompimento das relações diplomáticas entre 
Chile e Estados Unidos e uma eventual intervenção estadunidense no território do vizinho sul-
americano, o Brasil mediou o processo de cobrança da dívida, freando um eventual agravamento do 
conflito e demonstrando as intenções da diplomacia brasileira de expandir sua influência no contexto 
regional. 
 Silva (2009) caracterizou a política externa dos sucessores de Rio Branco, ainda na Primeira 
República, como de subordinada aos interesses estadunidenses, incapaz de perceber a ambiguidade 
calculada da antiga “aliança não-escrita” e desfigurando-a por completo. Esta superestimação dos 
benefícios de uma aliança irrestrita com os Estados Unidos, desprovida de cálculo político e de 
considerações conjunturais, não constituiu um episódio singular na história das relações exteriores 
brasileiras, já que viria a reaparecer por diversas vezes ao longo do século XX. Também crente na 
irrevogabilidade dos benefícios de uma “aliança especial” com os estadunidenses, Eurico Gaspar Dutra, 
ao não perceber que as atenções da grande potência se voltavam para as “fronteiras quentes da Guerra 
Fria” (VISENTINI, 2013), apagaria de suas movimentações os vestígios da barganha nacionalista de 
Vargas – outrora exercida pela via do que Gerson Moura (1980) chamou, durante a II Guerra Mundial, 




de “equidistância pragmática”, para descrever o pragmatismo utilizado pela diplomacia brasileiras às 
vésperas da II Guerra Mundial, mantendo uma equidistância entre os interesses das grandes potências, 
no caso Estados Unidos da América e Alemanha, de forma a maximizar o poder de barganha do Brasil, 
a ser utilizado em prol de seu interesse nacional. 
Da mesma forma, ao adotar o binômio “segurança e desenvolvimento”, da Escola Superior de 
Guerra (ESG), o Marechal Castello Branco acabaria por hipertrofiar o aspecto da segurança, baseado 
na importada e ilusória concepção das “fronteiras ideológicas”, ao mesmo tempo em que subvalorizava 
a agenda do desenvolvimento, provavelmente por crer que o alinhamento brasileiro ao bloco ocidental 
e capitalista, então dirigido pelos EUA, seria suficiente para contemplá-la.  
Saliente-se que fronteira ideológica foi uma concepção que mesclava a teoria do general Góes 
Monteiro sobre a “agressão interna” como a principal ameaça à segurança nacional, com a variante 
geopolítica de aceitação da bipolaridade do poder mundial, apontando a necessidade de estreita 
vinculação do Brasil com a liderança internacional exercida pelos Estados Unidos da América no 
contexto da Guerra Fria. Partindo desta percepção, o conceito de soberania seria reformulado, não mais 
se restringindo aos limites e às fronteiras territoriais, mas abrangendo o caráter político e ideológico 
dos regimes, o que permitiria intervenções nos assuntos internos de outros países, quando ameaçados 
pela ascensão de movimentos comunistas ou de natureza semelhante (MONIZ BANDEIRA, 2011). 
O governo Collor, inaugurando um período de ascensão de forças políticas e sociais alheias à 
manutenção do modelo de Estado e de política exterior do ciclo desenvolvimentista, retomaria, em 
partes, o padrão destes períodos históricos, no qual o chamado “alinhamento automático” às diretrizes 
políticas estadunidenses prevaleceu em detrimento da utilização do poder de barganha brasileiro em 
suas negociações bilaterais e multilaterais. 
Ao lidar com as questões da renegociação da dívida externa e da busca pelo controle da espiral 
inflacionária, Collor optou, após um interregno autonomista de execução do Plano Collor, por seguir as 
diretrizes do FMI, alinhando-se à estratégia estadunidense de disseminação dos pilares do “Consenso 
de Washington”, i.e.,  o resultado de uma série de debates e encontros ocorridos na capital 
estadunidense, que teve seus documentos publicados em 1990, estabelecendo uma espécie de “Manual 
do desenvolvimento”, no qual indicou uma série de medidas econômicas de recorte neoliberal como 
receituário para o saneamento e recuperação das economias nacionais (NOGARA & OLIVEIRA, 
2017). 
Ao executar as políticas do Consenso, via acelerada deterioração de parte do patrimônio nacional 
construído ao longo da vigência do Estado desenvolvimentista brasileiro, Collor não apenas 




aprofundou a crise econômica brasileira como também esvaziou sua base de sustentação política, 
progressivamente persuadida pelas bandeiras dos fortalecidos movimentos de oposição, 
consubstanciados não apenas nos partidos políticos, nas entidades classistas e nos movimentos sociais, 
como também em importantes redutos do aparato estatal, especialmente no seio do Itamaraty e das 
Forças Armadas. 
Este progressivo crescimento das tensões, ocasionado pelas abruptas medidas da administração de 
Collor, também se manifestou com força em relação à grande parte da agenda diplomática brasileira, 
em especial nas contrastantes visões acerca das relações entre o Brasil e os Estados Unidos da América. 
Parte da agenda conflituosa entre os países foi diluída pelas posturas assumidas por Collor a partir da 
aproximação das políticas do Consenso de Washington, como no anúncio feito pelo presidente em 
junho de 1990, revelando o propósito de liberar, em janeiro de 1991, as importações dos aparelhos de 
informática, ainda protegidos pela reserva de mercado que perdurou até 29 de outubro de 1993 e havia 
sido estabelecida pela Política Nacional de Informática, aprovada em 1984 pelo Congresso Nacional, 
visando estimular o desenvolvimento das empresas de capital nacional no ramo da informática e 
garantir mercado para seus produtos, em detrimento dos produtos estrangeiros. 
No mesmo sentido, o plano anunciado pela ministra da Fazenda, Zélia Cardoso de Mello, revelava 
a intenção de equacionar praticamente todas as questões conflituosas na agenda com os Estados 
Unidos. Foi dentro deste contexto que Collor comprometeu-se a aprovar uma lei de patentes e de 
proteção à propriedade intelectual, abrangendo vários ramos, para além do químico-farmacêutico. 
Batista (1993) destacou a preferência brasileira pelo bilateralismo em detrimento da busca de maior 
espaço de manobra nas negociações multilaterais da Rodada do Uruguai (i.e., rodada de negociações 
entre os países-membros do GATT, ocorrida entre 1986 e 1994.). Ao negociar os contenciosos 
diretamente com os Estados Unidos, Collor abdicou, segundo o autor, da defesa dos interesses 
nacionais, em especial nos casos da legislação brasileira referente às questões da informática e das 
patentes, casos nos quais as concessões brasileiras foram feitas com a inócua contrapartida de os EUA 
cessarem sanções ilegais que então impunham ao acesso de produtos brasileiros ao seu mercado 
interno. 
As concessões de Collor frente às pressões estadunidenses também se deram no plano da questão 
nuclear. Dentro da estratégia de renunciar à substancial margem de autonomia da inserção internacional 
brasileira, o governo estabeleceu avanço do Brasil em prol da adesão às diretrizes do Tratado de Não-
Proliferação de Armas Nucleares (TNP). Conduzida pelo Itamaraty, apontado por Batista (1993) como 
uma espécie de “redutor de danos” frente às políticas então em vigor, a assinatura do Acordo 




Quadripartite entre Brasil, Argentina, Agência Brasileiro-Argentina de Controle e Contabilidade de 
Materiais Nucleares (ABACC) e Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) conformou uma 
“adesão indireta” do Brasil ao TNP, atrelando esta adesão à adoção de idêntico procedimento por parte 
da Argentina. 
 Em 17 de setembro de 1990, Collor ordenou o fechamento de um poço utilizado na Serra do 
Cachimbo, no Pará, para explosões subterrâneas experimentais, seguindo o escopo de sua política de 
desativação do Programa Nuclear Paralelo. Conforme Moniz Bandeira (2004), movimentações como as 
do encerramento do Programa Nuclear Paralelo, bem como da declaração brasileira no âmbito da ONU 
acerca da rejeição da execução de explosões nucleares, mesmo que para fins pacíficos, não 
encontraram maiores resistências nas Forças Armadas, tendo em vista que estas já possuíam domínio 
sobre o processo completo do ciclo de enriquecimento de urânio.  
Hirst e Pinheiro (1995) indicaram nas medidas do Governo Collor a ascensão de um processo de 
progressiva “perda de paradigma” da política exterior, com o rompimento da noção de que a 
continuidade e o consenso constituíam aspectos invioláveis da política internacional brasileira. 
Segundo as autoras, diante deste cenário conflituoso, a polarização entre neoliberais e 
desenvolvimentistas acabou capitalizada por uma temática central: o padrão do relacionamento do 
Brasil com os Estados Unidos. E foi exatamente no entorno desta temática que ganharam maior 
relevância as movimentações da política externa do governo Collor para o debate político e, 
consequentemente, acadêmico. 
 
1.3. A Guerra do Golfo e a elucidação das contradições   
O despertar da Guerra do Golfo, após invasão iraquiana ao Kuwait em agosto de 1990, veio ilustrar 
com precisão as enormes contradições entre a essência da agenda protagonizada por Collor e o 
conjunto do patrimônio político herdado por décadas de busca de uma inserção ativa brasileira na 
ordem internacional. A Argentina, então dirigida pelo justicialismo às avessas de Carlos Menem (1989-
1999) – orientado pelas premissas geoestratégicas do “realismo periférico”, no jargão de Escudé 
(1995), e pelas extravagantes pretensões de “relações carnais” com os EUA, pronunciadas por 
Domingo Cavallo, então Ministro da Economia de Menem – não hesitou em demonstrar sua índole de 
assumir a posição de “sócio preferencial” estadunidense ao sul do Rio Grande, secundando as sanções 
impostas ao Iraque no âmbito da ONU, mas também enviando uma belonave para colaborar com as 
operações de bloqueio ao Golfo Pérsico.  




O Brasil, apesar de endossar as sanções estabelecidas pelo Conselho de Segurança ao participar do 
embargo econômico ao Iraque, não tomou iniciativas militares contra o governo de Saddam Hussein, 
um histórico aliado brasileiro na região do Oriente Médio. Dentro deste contexto, a imprensa 
estadunidense não tardou em acusar o Brasil tanto de vender armas ao Iraque quanto de auxiliá-lo a 
ampliar o alcance dos mísseis soviéticos SCUD, então usados contra a Arábia Saudita e Israel (MONIZ 
BANDEIRA, 2004).  
A cooperação entre o Brasil e o Iraque fora estabelecida com maior profundidade na década de 
1970, com a abertura recíproca de embaixadas dos países em Brasília e Bagdá, tendo rendido aos 
brasileiros a capacidade de enfrentar os choques do petróleo sem a necessidade de executar uma 
política de racionamento. Ainda em 1973, a Petrobras descobrira no delta dos rios Tigre e Eufrates o 
campo petrolífero de Manjnoon, cujas reservas eram estimadas em 10 bilhões de barris, mas teve de 
abandonar suas atividades no local, devidamente indenizadas posteriormente pelo governo iraquiano, 
devido ao início da guerra que contrapôs o Iraque ao recém-ascendente radicalismo xiita governante no 
Irã. Além da cooperação em matéria energética, o Iraque estabelecera relações comerciais profundas 
com o Brasil, tornando-se o segundo maior parceiro comercial do país, de onde importava desde 
material bélico e automóveis até café, frango, óleo vegetal e outros produtos (MONIZ BANDEIRA, 
2004). 
As operações da construtora Mendes Júnior no âmbito das obras de infraestrutura operadas no 
Iraque também tiveram enorme relevância na transição da década de 1970 para a de 1980. Ainda no 
final dos anos 1970, a cooperação Brasil-Iraque foi estendida para a área nuclear: em 1979, o 
brigadeiro Hugo de Oliveira Piva visitou Bagdá; em 1981, aviões soviéticos Iliushin transportaram, 
secretamente, grandes quantidades de urânio metálico purificado – produzidos pelo Instituto de 
Pesquisa de Energia Nuclear (IPEN), com sede na USP – para a usina nuclear iraquiana Osirak 1, que 
dias depois foi bombardeada por Israel; foi estabelecido pelos dois países um acordo de cooperação 
para enriquecimento de urânio e fornecimento de combustível; em 1989, 23 engenheiros brasileiros 
viajaram para Bagdá, onde continuaram o desenvolvimento do míssil Piranha, cujo trabalho fora 
interrompido no Centro de Tecnologia Aeroespacial, em São José dos Campos (MONIZ BANDEIRA, 
2004). Não por acaso, quando da eclosão da Segunda Guerra do Golfo, em 1990, cerca de 255 
operários, técnicos e engenheiros brasileiros ainda se encontravam no Iraque, demandando intervenção 
do Itamaraty para negociar a retirada segura destes do país. A missão especial ao Iraque, comandada 
pelo embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, visou garantir a retirada de cerca de 450 brasileiros 
então impedidos de deixar o território iraquiano (GARCIA, 2011). 




Com a execução da operação Tempestade no Deserto, contando com a utilização de equipamentos 
militares de última geração para atacar os alvos iraquianos, o Iraque evacuou o território do Kuwait. 
Visentini (2014) ressaltou que, para além dos objetivos militares, os Estados Unidos e sua coalizão 
também atacaram de forma maciça alvos civis e destruíram completamente a infraestrutura do país, 
evidenciando que o próprio modelo de desenvolvimento do Iraque constituía um alvo a ser eliminado. 
Com a vitória da coalizão multinacional liderada pelos EUA e a consequente retirada iraquiana do 
Kuwait, Bush não tardou a anunciar o surgimento de uma “nova ordem mundial”. 
O rechaço do Brasil em apoiar as operações militares contra seu antigo aliado azedou parte de seus 
esforços de reaproximação com os Estados Unidos, rendendo alguns leves atritos que evidenciaram o 
estado latente das contradições intrínsecas ao relacionamento dos dois países. Por outro lado, o Brasil 
endossara as sanções da ONU contra o Iraque apesar dos prejuízos comerciais e estratégicos que estas 
acarretaram para as relações bilaterais Brasil-Iraque. Por ironia do destino, o Brasil – que nos anos 
1980 dava suporte às estruturas de um Iraque então em confronto direto com o Irã – concretizou um 
importante acordo comercial com os iranianos em 1991, tornando-os os maiores fornecedores de 
petróleo ao país, com comércio estimado em 180 mil barris/dia (GARCIA, 2011). 
 
1.4. Integração regional: Entre a abertura econômica e a primazia política  
Com a ascensão de figuras como Menem e Collor em seus respectivos países, natural parecia que 
ocorresse uma inflexão no modelo da integração sul-americana. Ainda em junho de 1990, George Bush 
lançou a “Iniciativa para as Américas”, visando à criação de uma zona de livre comércio “do Alasca à 
Terra do Fogo”, que apenas em 1994, através dos desdobramentos da Cúpula das Américas, foi 
materializada nas negociações para execução da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). 
Paralelamente, em julho de 1990, o Brasil e a Argentina assinavam a Ata de Buenos Aires, que previa 
estabelecimento de um mercado comum bilateral até 31 de dezembro de 1994, e, meses depois, a 
Declaração sobre Política Nuclear Comum, criando um sistema compartilhado de contabilidade e 
controle de materiais nucleares. 
O consenso neoliberal que tomava a América Latina fez o caráter desenvolvimentista e gradualista 
da aproximação Brasil-Argentina se romper, com o estabelecimento da preferência pelo modelo de 
integração baseado no chamado “regionalismo aberto”, de matiz comercialista. Esta inflexão ditou os 
rumos da assinatura do Tratado de Assunção, em 1991, por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, 
formando o Mercosul. A constituição deste mercado comum caminhou conjuntamente à manutenção 
das políticas de abertura das economias destes mesmos países aos competidores internacionais, o que 




reduziu, consequentemente, o impacto das respectivas preferências tarifárias que estavam concedendo 
uns aos outros com o tratado em questão. O próprio estabelecimento de uma Tarifa Externa Comum 
(TEC) e a busca pela harmonização das legislações econômicas dos países-membros tinha como padrão 
as economias abertas e desregulamentas dos “sócios menores” da iniciativa, respectivamente Paraguai 
e Uruguai (BATISTA, 1993). Assim, o Brasil, que em 1990 tinha as alíquotas do imposto de 
importação fixadas em 32,20%, adentrou o Mercosul, em 1º de janeiro de 1995, adotando uma Tarifa 
Externa Comum na ordem dos 12,3%, conforme determinado pelo Tratado de Assunção de 1991. 
 Batista (1993), ao ressaltar o papel do Itamaraty como instituição responsável por reduzir danos 
de determinadas medidas tomadas pela administração Collor, destacou a atuação da diplomacia 
brasileira na conformação do modelo 4+1 de negociações dos países do Mercosul com os Estados 
Unidos, inibindo eventuais movimentações bilaterais, o que reforçava a posição negociadora brasileira. 
Nestes termos, foi assinado o Acordo do Jardim das Rosas (Rose Garden Agreement), em junho de 
1991, relativo a comércio e investimentos. Também por mediação da diplomacia brasileira, o Brasil 
procedera a sua adesão indireta ao Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP). Por ocasião da Cúpula 
Ibero-Americana, em julho de 1991, Brasil e Argentina assinaram o Acordo de Guadalajara, indicando 
o uso exclusivamente pacífico da energia nuclear e criando a Agência Brasileiro-Argentina de 
Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC). Em dezembro do mesmo ano foi assinado, 
em Viena, o Acordo Quadripartite para a aplicação de salvaguardas entre o Brasil, a Argentina, a 
ABACC e a AIEA, conformando a fórmula indireta de adesão brasileira ao TNP. 
 Interessante notar que, ao mesmo tempo em que a lógica da integração foi adotada pelo 
Mercosul, o chamado “regionalismo aberto”, aparecia como um ensaio para a liberalização geral do 
comércio de seus países-membros – sem distanciar-se dos moldes operacionais propostos pelo 
Consenso de Washington –, ela também conformava um antagonismo latente com as formulações da 
Iniciativa para as Américas, que posteriormente seriam representadas pela proposição da ALCA. Este 
conflito, ainda não explicitado, ficaria mais claro nos anos posteriores ao governo de Collor, mas é 
inegável que a fórmula de negociação 4+1 por si só fortalecia a capacidade dos países do Mercosul 
pautarem seus interesses nas negociações hemisféricas em prol do avanço dos processos de integração 
econômica e de aprofundamento dos fluxos comerciais, elaborando uma “tendência à contraposição de 
distintos processos de abertura econômica, que ensejavam disputas pela primazia política da região”. 
Com o passar dos anos, a diplomacia brasileira delimitaria com maior clareza sua estratégia de inserção 
regional, que paulatinamente exporia suas convergências e divergências com os interesses de potências 
distantes das terras contíguas ao território nacional. 





1.5. As ameaças à soberania nacional e a desordenada postura brasileira  
Com o iminente final da Guerra Fria, Dick Cheney, Secretário de Defesa dos EUA, levou à deliberação 
da XIX Conferência dos Exércitos Americanos, em 1990/91, sugestão para que as forças armadas 
latino-americanas passassem a priorizar o combate ao narcotráfico, a redução de seus efetivos, a 
limitação de seus armamentos às necessidades de autodefesa, a obediência aos mecanismos de controle 
de tecnologias para a fabricação de mísseis balísticos e a renúncia às tecnologias necessárias para a 
fabricação de artefatos nucleares. Imbuído destas pretensões reformistas, Cheney visitou o Brasil e 
mais 14 países da América Latina em fevereiro de 1992. Como bem observou Moniz Bandeira (2004), 
as políticas estadunidenses de induzir as Forças Armadas dos países latino-americanos ao mero 
combate de inimigos internos, e não de eventuais agressões extracontinentais, não constituíam uma 
novidade. Segundo o autor, na década de 1960, frente aos acontecimentos decorrentes da Revolução 
Cubana de 1959, o Pentágono já direcionara, via Missões Militares e Colégio Interamericano de 
Defesa, as forças armadas latino-americanas ao cumprimento das determinações da Resolução XLI da 
Junta Interamericana de Defesa, admitindo como primeira hipótese de guerra o dito inimigo interno, 
então representado por movimentos sociais de caráter comunista ou subversivo, a ser reprimido pela 
execução das técnicas de counter-insurgency (MONIZ BANDEIRA, 2004).  
As tentativas de Cheney aprofundar os mecanismos de conversão das forças armadas em forças 
policiais não encontraram grande receptividade, com as Forças Armadas brasileiras rechaçando 
veementemente a proposta estadunidense de oferecer treinamento às tropas brasileiras em solo 
estadunidense em troca do consentimento brasileiro de permitir exercícios militares dos EUA na 
Amazônia. O latente e persistente risco da ocorrência de inesperadas violações da soberania brasileira 
no território amazônico jamais passara em branco às Forças Armadas brasileiras. Quando à frente do 
Estado brasileiro, elas protagonizaram, junto ao corpo diplomático, a criação do Tratado da Cooperação 
Amazônica (TCA), em 1978, estabelecendo aproximações cruciais com os países vizinhos aos 
territórios amazônicos contíguos. Durante o Governo Sarney (1985-1990), iniciara-se a execução do 
projeto Calha Norte, prevendo maior ocupação militar do território amazônico pela via da realocação 
de soldados de outras regiões do país.  
 E foi diante desta nova e imprevisível ordem mundial – na qual a crise do Estado brasileiro era 
gerida por um flagrante entusiasta dos ditames do Consenso Washington – em que foi realizada a 
“Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento”, também conhecida 
como Rio-92 ou Cúpula da Terra, em 1992. A questão do meio-ambiente figurara, nas décadas 




anteriores, como um elemento observado com enorme desconfiança pela corporação diplomática e 
pelos altos estratos dirigentes do Estado brasileiro, em especial ao longo dos governos militares, 
reticentes com a bandeira do “ambientalismo difuso” então apregoado tanto por ONG de “duvidoso 
caráter não-governamental” quanto por nações alheias às necessidades de desenvolvimento dos países 
periféricos. O embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima sintetizou, com maestria, o porquê das 
preocupações do Estado brasileiro com a forma como até então eram abordadas questões referentes ao 
meio-ambiente e aos direitos humanos na arena internacional, iminentes criadores de precedentes para 
a execução de violações às soberanias nacionais: 
 
Vista numa perspectiva fria e objetiva, a ideia nada mais é do que a ressurgência do 
paternalismo civilizatório do homem europeu com outro objetivo: hoje já não são mais 
as práticas canibais de tribos africanas, mas as vítimas de governos despóticos ou 
truculentos, as hordas mal nutridas do Terceiro Mundo e o mito ressuscitado do bom 
selvagem que cumpre preservar seu habitat. (FLECHA DE LIMA apud MONIZ 
BANDEIRA, 2004, p. 74) 
  
A participação brasileira pautou-se pela substituição de sua anterior postura sustentada na reafirmação 
do confronto Norte-Sul, priorizando os esforços pela cooperação internacional em torno da agenda 
ambientalista. O que se pretendia era substituir as teses até então prevalecentes de apoio a um 
“ambientalismo difuso” – que apontava a defesa do meio-ambiente como um fim em si mesmo, sem 
condicioná-la às demandas pelo desenvolvimento econômico, social e tecnológico das nações – por 
uma visão calcada na necessidade de uma crescente cooperação internacional para a promoção do 
desenvolvimento das nações em bases sustentáveis, ou seja, atentando às demandas de sustar parte da 
progressiva deterioração do meio-ambiente em escala global. Daí a proposição do conceito de 
“desenvolvimento sustentável”, conceito próprio da diplomacia brasileira, introduzindo as demandas 
dos países periféricos por “crescimento econômico” e “por processos de transferência de tecnologias” – 
capazes de impulsionar, por exemplo, a utilização de energias renováveis – na mesa de negociações. 
 Em meio ao cenário da proposição, por parte dos EUA, da transformação gradativa das Forças 
Armadas de países latino-americanos em forças policiais, majoritariamente focadas no combate dos 
inimigos internos – antes comunistas, agora terroristas ou narcotraficantes –, também se espalhavam 
pequenas bases militares estadunidenses pela América do Sul, em países como o Paraguai e a Guiana, 
com o pretexto da amplificação do combate ao narcotráfico.  
Neste contexto, as declarações do senador Al Gore, do Tennesee, ao afirmar que o meio 
ambiente global constituía uma questão de segurança nacional, reforçavam visões já existentes no 
Pentágono e no Congresso estadunidense acerca da necessidade de defesa de uma “doutrina de 




soberania limitada”, o que reforçava as preocupações brasileiras, em especial da corporação 
diplomática e das Forças Armadas, com eventuais violações futuras da soberania nacional com base em 
questões imersas na agenda ambientalista ou na defesa dos direitos humanos (MONIZ BANDEIRA, 
2004). Os cerca de 22.000 índios Ianomâmi, que vivem em extensa zona territorial entre o Estado 
brasileiro de Roraima e a Venezuela, constituíam, portanto, um exemplo de tema que poderia vir a ser 
utilizado como pretexto para a sedimentação territorial do Brasil. Anos mais tarde, o sertanista Orlando 
Villas-Bôas fez importante advertência acerca do tema, no programa “Expedições”, da TV Cultura: 
 
As maiores reservas de urânio do mundo estão em Roraima. Estão dentro da terra 
ianomâmi. Os maiores minérios do mundo... inclusive um que tem o apelido de 
alexandrita, só foi encontrada na América na terra ianomâmi. Nós já sabemos, de fonte 
muito boa, que mais ou menos uns dez ou quinze ianomâmis, os mais destacados da 
comunidade, estão na América. Aprendendo inglês, aprendendo uma porção de coisas, 
e aprendendo a política. E essa política vai acontecer em quê? Eles vão voltar dentro de 
um ou dois anos, e talvez eu não sei se vou assistir, mas vocês vão. Daqui uns dois ou 
três anos essa gente volta para as tribos ianomâmis, liderando, falando inglês, uma 
outra mentalidade, e o que é que eles vão fazer? Eles vão pedir território ianomâmi 
desmembrado do Brasil e da Venezuela. E a ONU vai dar. E dá como tutora, no 
começo, dessa nova gleba, a América do Norte. (VILLAS BÔAS apud REBELO, 
2010, p. 7) 
 
Ainda antes da realização da Rio-92, na II Reunião de Presidentes dos Países Amazônicos, em 
fevereiro de 1992, foi reafirmado o direito dos países amazônicos a utilizarem seus próprios recursos 
para assegurar seu bem-estar e progresso. Pouco tempo depois, o governo brasileiro homologou a 
reserva indígena Ianomâmi em Roraima, demarcada territorialmente por determinação do ministro 
Jarbas Passarinho, o que gerou imensa polêmica na qual os Ministérios da Justiça, das Relações 
Exteriores e a Procuradoria Geral da República se posicionaram favoráveis à homologação, frente à 
oposição dos setores e Ministérios de influências militares (OLIVEIRA, 1994). Às vésperas da Rio-92, 
serviços de inteligência do Estado brasileiro detectaram a possibilidade de que agentes estrangeiros 
instigassem favelados a avançarem sobre as regiões centrais da cidade do Rio de Janeiro, visando 
comprometer a realização do evento e desmoralizar politicamente o país (MONIZ BANDEIRA, 2004). 
O fato de ter cabido às Forças Armadas a ocupação do Rio de Janeiro ao longo do evento, garantindo 
sua segurança, reforçou o descontentamento dos meios militares com o que parecia ser o avanço de 
uma estratégia estrangeira de remodelamento das funções do aparato militar brasileiro, desnudando o 
ainda latente estado de um conflito distante de ser equacionado. 
 
 




2. O dissenso prevalece: A queda do Collor e a imprevisibilidade dos Anos 1990 
O “cosmopolitismo neoliberal” proposto por Fernando Collor, que prometeu alçar o Brasil aos trilhos 
da modernidade, não durou até o final de seu mandato presidencial. Adotando abruptamente os pilares 
do Consenso de Washington e da agenda neoliberal – desregulamentação das atividades econômicas, 
abertura do mercado nacional e privatizações de empresas estatais – Collor não conseguiu vencer a 
crise que o Estado brasileiro enfrentava, ampliando-a e gerando enormes danos à substancial parcela do 
patrimônio herdado das sucessivas décadas de persistência do Estado desenvolvimentista. Não apenas 
faltou ao governo o sucesso nas tentativas de frear a crise econômica, como também se mostrou 
incapaz de soldar um novo pacto político que resolvesse a crise de hegemonia reinante na sociedade 
brasileira desde os anos 1980: 
 
Não obstante Collor parecesse ser um César auspicioso surgido das fissuras da ordem 
política em crise com a promessa de superá-la, seu governo, em vez disso, contribuiu 
para aprofundá-las drasticamente, frustrando as expectativas das forças políticas em 
cena. Para estabilizar a moeda o Plano Collor congelou preços, confiscou 
provisoriamente e reduziu parte da riqueza financeira das classes médias e 
empresariais. Assim, além de atingir a riqueza material, ameaçou a segurança jurídica 
da propriedade privada. Ademais, o governo submeteu as organizações tradicionais dos 
empresários a ataques verbais sistemáticos organizando, ao mesmo tempo, grupos de 
empresários para apoiá-lo na implementação de suas políticas. Também procurou 
exercer o poder dissociado da classe política e de seus mecanismos tradicionais de 
sobrevivência; reduziu as despesas do Estado de forma arbitrária por meio da demissão 
em massa de servidores, desorganizando a administração pública; e tentou enfraquecer 
as organizações oposicionistas de trabalhadores estimulando organizações alternativas 
ligadas ao governo. (SALLUM JR, 2003, p. 42) 
 
A tentativa de Collor de governar por cima dos partidos políticos e das classes sociais era totalmente 
incongruente com as reais bases de sustentação de seu governo, gerando seu progressivo isolamento 
político, a ser capitalizado pela oposição via processo de impeachment, após as denúncias de seu irmão, 
Pedro Collor, atestarem esquema de corrupção envolvendo o presidente e o tesoureiro de sua campanha 
eleitoral, o posteriormente assassinado PC Farias.  
Tanto as medidas heterodoxas do primeiro plano de estabilização proposto pelo presidente, o 
Plano Collor, quanto a posterior adesão aos ditames do Consenso de Washington passaram longe de 
constituir medidas com razoável apoio político da sociedade brasileira, fosse este proveniente de 
partidos eleitorais ou dos movimentos classistas. Sallum Jr. e Casarões (2011) destacaram que, após 
considerável período ignorando a correlação de forças do Congresso Nacional e despreocupado com a 
manutenção ou fortalecimento de sua base política, apenas em janeiro de 1992 Collor decidiu 
incorporar os partidos de sua base aliada ao executivo, quando sua capacidade de manter a 




governabilidade já estava em total bancarrota. Assim, substancial aparece o componente político para a 
compreensão da queda de Collor: 
 
Quaisquer que tenham sido as motivações para as opções políticas de Collor, quando 
ele teve condições políticas de superar a “fragmentação partidária” para sustentar-se, 
não o fez e, ao revés, quando desejou fazê-lo, já não dispunha de poder para tanto. Não 
aproveitou o prestígio político dos primeiros tempos e nem mesmo o que ainda lhe 
restava depois de um ano de mandato para negociar uma coalizão de governo com os 
partidos com que tinha afinidade política e aspiravam por recursos do Executivo. Isso 
lhe teria permitido avançar mais em seu programa de reformas e poderia ter ajudado a 
sustentá-lo nos momentos de desprestígio. Ainda que se possa argumentar existirem 
tensões institucionais inerentes ao presidencialismo brasileiro, elas só se tornaram 
relevantes na produção de ingovernabilidade e do impeachment porque não foram 
adotadas as soluções institucionais oferecidas pelo próprio sistema para minimizá-las. 
(SALLUM JR & CASARÕES, 2011, p.183) 
 
As contradições entre a aplicação do programa neoliberal in natura proposto por Collor – sem maiores 
adaptações à realidade e às necessidades nacionais, mais se parecendo com uma importação acrítica de 
um receituário, como de certa forma o foi desde Washington, do que uma formulação nacional 
autêntica – e os interesses de setores políticos, econômicos e sociais com divergências frontais ou pelo 
menos parciais com este programa constituíram, sem dúvida, o motor de seu progressivo isolamento no 
cenário político brasileiro, ainda que acentuado por outros fatores importantes, mas de natureza 
secundária.  
Este isolamento igualmente foi operado no âmbito da formulação da política externa, porém 
com diferenciações em seu formato e na maneira como foi externado. No âmbito parlamentar patente 
ficara o isolamento nas votações de questões cruciais para o governo e até mesmo na própria abertura 
do processo de impeachment. Na formulação da política externa, o isolamento foi refletido na 
ambiguidade de certas movimentações da política exterior brasileira, muitas vezes contraditórias entre 
si e por diversas vezes responsável por aguçar divergências políticas entre as bandeiras de importantes 
setores das instituições permanentes do Estado brasileiro e as orientações predominantes do governo 
Collor.  
Como ressaltaram Hirst e Pinheiro (1995), estas profundas divergências acerca da agenda 
externa provocaram sua sucessiva politização, ampliando a influência do debate interno sobre sua 
formulação. Esta influência operou-se através de distintas vias, como os lobbies militares, empresariais 
e políticos, e também com preocupações estimuladas por distintos segmentos da sociedade civil, via 
Organizações Não-Governamentais, com crescentes efeitos na formação da opinião pública brasileira. 
Divergindo de grande parte da literatura sobre o tema e rechaçando as teses do “alinhamento 




automático” do Brasil aos Estados Unidos no período, Rubens Ricúpero destacou a prevalência da 
continuidade da política externa do governo Collor para com a de seus antecessores, tendo em vista que 
o objetivo-mor da diplomacia brasileira seguira sendo a “busca da autonomia”, porém pela “via da 
modernização”. Ainda assim, não foge às análises de Ricúpero a existência de certa ambiguidade e de 
um conflito latente entre concepções distintas na formulação da política externa do período, ainda que 
em sua concepção a tradição da corporação diplomática tenha prevalecido sobre a ingenuidade e a 
inexperiência de Collor: 
 
Na esfera da política exterior propriamente dita, não chegou a haver fase destrutiva, 
porque existia relativamente pouca divergência sobre a linha diplomática que se vinha 
seguindo desde Geisel. Ademais, quando se defrontam uma instituição sólida, 
profissionalmente competente, e alguém munido apenas de poucas ideias gerais e 
vagas intuições mal digeridas, a instituição acaba por prevalecer. Foi o que aconteceu 
antes mesmo da posse, por meio da montagem, pelo embaixador Marcos Coimbra, de 
uma assessoria internacional da Presidência chefiada pelo diplomata Gelson Fonseca 
Jr. O dedo da assessoria aparece já na redação do discurso de posse, no capítulo de 
política externa. Seu espírito demarca-se perceptivelmente do resto do texto, de 
inconfundível inspiração ideológica liberal, que provinha da pena do também 
diplomata e crítico José Guilherme Merquior, o que inspirou a Roberto Campos o 
comentário de que a primeira parte parecia redigida em Harvard e a última na 
universidade Patrice Lumumba (RICUPERO, 2017, p. 591). 
 
Assim, as radicais e abruptas inflexões no padrão da inserção internacional brasileira inicialmente 
pretendida pelo governo não conseguiram senão alguns avanços parciais, esbarrando por diversas vezes 
nas consolidadas tradições da diplomacia brasileira, muito mais tendenciosa à continuidade para com o 
paradigma da política exterior do Estado desenvolvimentista do que à adesão acrítica de uma nova 
estratégia carente do estabelecimento de objetivos concretos em prol do interesse nacional. Em um país 
de projeções territoriais continentais, com enormes recursos naturais à sua disposição, com uma 
população numerosa, heterogênea e desprovida de conflitos internos de maior envergadura, e herdeiro 
de um parque industrial relativamente amplo, difícil seria imaginar que o primeiro presidente eleito 
diretamente após a abertura democrática, com uma pequena margem de votos e com uma frágil base de 
sustentação política, conseguiria a seu bel prazer executar um programa de governo radicalmente 
contrário ao conjunto dos padrões de desenvolvimento econômico e de concertação política há décadas 
consolidados, ainda que desgastados, no país. Afinal, como observou Fernandes (1995), as próprias 
dimensões do Brasil, pelo nível mediano e diversificado de desenvolvimento econômico alcançado via 
processo de substituição de importações, inviabilizariam a opção (viável economicamente em outros 
países latino-americanos, apesar de seu custo social) de assumir alguns nichos vantajosos de exportação 
como centro de um projeto de desenvolvimento nacional: 





A eleição de Collor marcou o início da aplicação do projeto neoliberal no nosso país. 
Nas condições brasileiras referidas acima, para além da oposição popular, esse projeto 
acaba defrontando-se com múltiplas e variadas resistências no seio do próprio 
empresariado. Muitos setores deste são atingidos diretamente pela adoção de medidas 
como o corte de subsídios, a abertura comercial, a reversão de políticas protecionistas 
etc. Embora não tenham uma alternativa global de desenvolvimento a apresentar (e 
aceitarem, por isso, a tese, o discurso neoliberal), estes setores empresariais manobram 
para bloquear toda e qualquer medida que fira os seus interesses. O resultado é uma 
margem de manobra muito maior para as ações de resistência ao projeto, que se 
expressam politicamente das mais variadas formas. Acredito que o movimento para o 
impeachment do Collor foi expressão disto. Seu sucesso representou uma primeira e 
importante vitória contra a consolidação do projeto neoliberal no Brasil. Ela refletiu a 
instabilidade política que acompanha as tentativas de implantar um projeto desse tipo 
num país como o nosso (FERNANDES, 2000, p. 61). 
 
Ao ignorar a correlação de forças do cenário político e subestimar a complexidade dos amplos e 
heterogêneos interesses políticos e sociais existentes no Brasil, Collor assinou um cheque em branco 
em favor dos que preconizavam sua queda prematura. No âmbito interno, não tardou para que os 
principais partidos da oposição aglutinassem grande parte do espectro político parlamentar em uma 
coalizão de veto às proposições do governo. O progressivo esvaziamento da base de sustentação de 
Collor caminhou de forma conjunta ao recrudescimento das manifestações de massa contra o governo, 
ilustradas pelo movimento dos “caras pintadas”, pela proliferação de questionamentos dos setores 
midiáticos à sua capacidade de dirigir o país e, obviamente, pela consolidação do bloco partidário 
mentor e impulsionador do processo de impeachment – liderado por PMDB, PSDB e PT, contando 
ainda com relevante apoio do grupo do senador José Sarney. Sua queda levou Itamar Franco, do 
PMDB, a assumir o governo.  
Ao mesmo tempo em que a ascensão de Itamar representava o fracasso de um aventureiro ao 
tentar sobrepor às bases materiais da sociedade brasileira sua ideologia de traços “questionavelmente 
cosmopolitas e assertivamente antinacionais”, também significava a necessidade de o país readaptar 
sua agenda às necessidades mais imediatas da nação, o que não aconteceria nem pela via de um retorno 
impossível à totalidade do paradigma desenvolvimentista nem à adesão acrítica de receituários 
formulados desde fora. Em termos de política externa, a prevalência das imprecisões sobre as 
convicções, bem como da divergência sobre o consenso, reafirmou o que Cervo e Bueno (2012) 
caracterizaram como a “dança dos paradigmas”, com o paradigma do Estado desenvolvimentista já 
incapaz de reafirmar sua hegemonia, enquanto o do “Estado Normal”, neoliberal, carecia da indução de 
um consenso em prol de sua adoção. Não por acaso, Visentini (2013) caracterizou a política externa de 




Collor como neoliberal, ma non troppo, enquanto a de Itamar representaria um retorno ao 
nacionalismo, ma non troppo.  
 
Considerações finais 
Ao longo do artigo, a análise da política externa do governo Collor foi contextualizada no cenário mais 
amplo de transformações propostas pelo seu governo, pautado por um programa alinhado com as 
premissas teóricas e práticas do neoliberalismo. Verificando as modificações propostas por este 
programa para o padrão de inserção internacional do Brasil, foram demonstradas as condicionantes que 
moldaram o crescimento da oposição de diversos setores ligados às instituições permanentes do Estado 
brasileiro, em especial da corporação diplomática e das Forças Armadas, à radical inflexão de 
paradigma então imposta pelo centro nevrálgico do governo. Alinhando-se com os acontecimentos da 
política nacional, os obstáculos às transformações na matriz da política exterior contribuíram na 
conformação do quadro de progressivo isolamento político de Collor, que culminou na sua precoce 
deposição, por meio de um processo de impeachment. 
 Mais do que uma suposta ausência de paradigma, os sinais contraditórios, e por vezes 
incoerentes, emitidos pelo Brasil em sua política exterior do período representaram a resistência, tanto 
nas estruturas do Estado brasileiro quanto nos setores políticos e econômicos da sociedade, de 
importantes interesses afetados por uma política que radicalizava o desmonte de conquistas logradas ao 
longo de décadas de construção do Estado desenvolvimentista. Assim, para além de demonstrar a 
fragilidade do consenso neoliberal no Brasil, o trabalho também exemplificou a importância dos 
quadros dirigentes das instituições permanentes do Estado e dos interesses produtivos e sociais de um 
país na formulação de sua política externa, afinal, ainda que estes setores não formulem diretamente as 
diretrizes da política exterior do Estado, possuem enorme influência sobre as virtuais consequências de 
suas medidas, além de plena capacidade para  imporem obstáculos às bruscas inflexões de paradigma 
eventualmente propostas, como as então defendidas por Collor. 
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